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O Nhanderekó Mbyá Guarani na Terra Indígena Tekoá Mirim: percepção ambiental e 
ontologia indígena elaboradas como formas de luta17. 
Fábio do Espírito Santo Martins18 
 
Resumo: Inserido no processo de autodemarcação da Terra Indígena Tekoá Mirim localizada no 
interior da Unidade de Conservação do Parque Estadual da Serra do Mar no município de Praia 
Grande, no litoral paulista, este trabalho pretende evidenciar a luta pela permanência Mbyá Guarani 
em seu próprio território. Já, que diferentes instâncias do Estado passaram a considerá-los como 
invasores, e a sua permanência na Tekoá Mirim, contrária ao “corpus” legal que legisla sobre a 
ocupação humana nas UC ambientais. Desconsiderando, portanto, que esta permanência remonta a 
uma posse secular, assegurada pela concretização sócioespacial de seu modo de vida próprio, 
culturalmente peculiar, ou seja, de seu Nhanderekó. Diante de tal contexto, pretende-se neste 
trabalho, dar visibilidade às motivações sociocosmológicas que justificam a dinâmica de 
deslocamento e ocupação espacial dos Mbyá, tanto quanto, a interlocução dialógica que se 
materializa diante da circunstância de que a percepção ambiental que eles manifestam na definição 
nada aleatória de sua Tekoá, necessariamente, é circunscrita e circunscreve simultaneamente, a 
elaboração ontológica que executam.  




vivem	 na	 Terra	 Indígena	 (TI)	 Tekoá	 Mirim,	 as	 suas	 relações	 com	 o	 espaço	 e	 com	 a	 sociedade	
evolvente,	além	de	como	elas	forjaram	mudanças	históricas	que	influenciaram	a	sua	configuração	
sociocultural	 contemporânea.	 Mas,	 sobretudo,	 como	 esses	 aspectos	 convergem	 para	 uma	
compreensão	 acerca	 da	 sua	 agência	 e	 protagonismo	 na	 questão	 fundiária	 que	 os	 afeta.	 Neste	
																																																								
17 Artigo aprovado para ser apresentado na VI ReACT (Reunião de Antropologia da Ciência e da Tecnologia) realizada 
pela Universidade de São Paulo (USP) entre os dias 16 e 19 de maio de 2017. 	
18 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCSO) da UNESP –	Araraquara/SP).	
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sentido,	é	preciso	inicialmente,	evidenciar	a	perspectiva	de	espacialidade	concebida	pelos	Guarani.	
Devendo	então,	ser	considerado	que	eles,	ao	se	fixar	em	uma	área	específica,	tradicionalmente	se	








(SEMA	 –	 SP),	 responsável	 administrativo	 do	 PESM,	 assumissem	 a	 postura	 de	 considerar	 a	




Mbyá,	 ou	 seja,	 o	 seu	 Nhanderekó 19 ;	 completamente	 ignorado	 e	 desprezado	 pelas	
representatividades	do	Estado	brasileiro.		
	Assim,	 diante	 de	 tal	 contexto,	 pretendeu-se	 dar	 visibilidade	 às	 motivações	








	“Nhanderekó é	como nós, Guarani M’bya, chamamos o que o juruá (não índio) chama de cultura. Mas Nhanderekó 
para nós é	mais do que isso. É	todo o nosso modo de ser, o nosso modo de viver, o jeito como nós educamos nossos filhos 
e nossas filhas, como enxergamos o mundo, como nos relacionamos com a nossa espiritualidade. É	impossível para o 
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estabelecidas	 com	a	 sociedade	envolvente.	Verificando-se	 também,	a	 atuação	das	 instâncias	do	
Estado	diante	desta	situação.	Constatando-se,	portanto,	em	relação	ao	que	diz	respeito	à	garantia	









Algumas	 experiências	 cotidianas	 dos	 Mbyá	 Guarani	 da	 TI	 Tekoá	 Mirim	 serão	





que	 afirmam	 tratar-se	 como	 seu	 território	 ancestral,	 a	 área	 escolhida	 para	 fixarem-se	 e	
concretizarem	a	sua	Tekoá.		
Desta	 forma,	 invalidando	a	 compreensão	e	posteriores	ações	de	várias	esferas	do	poder	




direitos	 originais	 de	 permanecerem	 a	 habitá-las.	 Desconsiderando-se,	 portanto,	 o	 fato	 de	 que	
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Guarani.	 Tekó,	 “o	 modo	 de	 ser”,	 abrange	 a	 cultura,	 as	 normas,	 o	
comportamento,	 os	 costumes.	 O	 tekoá,	 com	 toda	 a	 sua	 materialidade	
terrena,	é,	 sobretudo	uma	 interrelação	de	espaços	culturais,	econômicos,	
sociais,	religiosas	e	políticos.	Na	verdade,	“fundar”	um	tekoá,	ou	recuperá-
lo	 ou	 reconstruí-lo	 mediante	 as	 unidades	 familiares,	 é	 realizar	 o	 projeto	
coletivo	 de	 reconstrução	 do	mundo	Mbyá	 por	 meio	 da	 reprodução,	 nos	





















	Por	 isso,	 insistir	 na	 perspectiva	 conservacionista	 radical,	 significa	 associar-se	 à	
permissividade	da	exclusão	do	direito	Mbyá	Guarani	de	permanecer	habitando	sua	espacialidade	











da	 Tekoá	Mirim.	Memórias	 estas,	 que	 evidenciam	 algumas	 das	 considerações	 que	 compõem	 o	
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entendimento	Mbyá	 a	 respeito	 da	 posse	 mítica	 (histórica)	 de	 seu	 território,	 que,	 somada	 ao	








a	 integridade	do	Mbyá	Tekó,	 percebendo	que	 se	dá	pelo	 constante	deslocamento	de	pessoas	e	
famílias.	 Traduzindo-se	 desta	 maneira	 então,	 um	 importante	 princípio	 cosmo-ecológico	Mbyá	
Guarani,	que	tem	seu	fundamento	na	ideia	de	lugar.	Melià	afirma	que:	“La	ecología	guaraní	no	es	
solo	 naturaleza,	 es	 sobre	 todo	 una	 interrelaçión	 de	 espacios	 culturales,	 económicos,	 sociales,	
religiosos	y	politicos”	(MELIÀ	apud	LADEIRA,	1988,	p.5).	Ficando	deste	modo,	implícito	aí,	a	noção	
não	apenas	da	aldeia,	mas	junto	a	ela	os	espaços	existentes	e	percorridos	entre	elas,	o	Tekoá,	o	
lugar	 da	 vida	 onde	 se	 assenta	 o	 seu	 próprio	 modo	 de	 estar.	 A	 ideia	 de	 tekóa	 é	 básica	 ao	
desdobramento	 de	 todas	 as	 demais	 manifestações	 culturais	 e	 transcende	 os	 limites	 formais	
estabelecidos	no	zoneamento	do	mapa	político.	
Assim,	 a	 aldeia	 Tekoá	 Mirim	 e	 o	 grupo	 Mbyá	 em	 questão,	 protagonistas	 dessas	
considerações,	se	instalaram	em	área	circunscrita	pelo	PESM.	Devendo,	portanto,	tais	processos	de	
deslocamento	e	fixação	espaciais	deste	grupo,	serem	vistos	e	compreendidos	a	partir	da	perspectiva	
de	 concepção	 mitológico-religiosa	 e	 político-social,	 enfim	 cosmológica,	 peculiar	 ao	 grupo	 e	
indivíduos	que	as	criam,	recriam	e	as	experienciam.	Entretanto,	em	absoluto,	deve-se	desconectá-
los	 de	 outra	 composição	 do	 espaço,	 complexamente	 organizado	 e	 diversamente	 habitado,	 que	
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Portanto,	 o	 deslocamento	 espacial,	 tão	 caro	 aos	Mbyá,	 como	 história	 e	 como	 projeto,	
constitui	um	traço	característico	dos	Guarani.	Concretiza-se,	mediante	a	vivência	cultural	da	sua	







cotidiano	 está	 impregnado	 de	 relações	 míticas	 com	 o	 universo”	 (LADEIRA,	 2007,	 p.77).	 	 Neste	
sentido,	“O	mito	é	uma	história	verdadeira	porque	se	refere	sempre	a	realidades”	(ELIADE,	apud	
LADEIRA,	2007,	p.76).	
Neste	 sentido,	 a	 proposição	 destas	 considerações	 compõe-se	 justamente,	 a	 partir	 da	
percepção	sobre	o	“uso	ambiental”	que	os	Mbyá	estabelecem	com	o	seu	território,	isto	é,	com	a	
sua	Tekoá,	que	se	concretiza	justamente,	na	articulação	consciente	de	cada	uma	daquelas	relações	
apontadas,	 em	 suas	 múltiplas	 interações	 com	 os	 diversos	 elementos	 que	 constituem	 aquela	
territorialidade,	mesmo	aqueles	que	não	sejam	dotados	de	vida,	além,	é	claro,	das	múltiplas	formas	
de	vida	e	dos	muitos	planos	que	compõem	aquela	realidade.		Constituindo	então,	um	entendimento	
a	 respeito	 do	 “ambiente”,	 caracterizado	 pala	 integridade	 de	 sua	 composição.	 Diferenciando-se,	
deste	modo,	da	caracterização	e	compreensão	ocidentais	a	respeito	da	complexidade	ambiental,	













com	 características	 ecológicas	 bem	 constantes.	Não	obstante,	 esta	 terra	 não	 constitui	 um	 fator	
inflexível	nem	imutável.	Se	bem	que	a	terra	imponha	suas	condições	é	o	guarani	que	faz	a	sua	terra.	
A	terra	guarani	vive	com	os	guarani	que	nela	vivem”	(MELIÁ,	1989,	336).	O	 que	 também	 deve	 ser	
levado	 em	 conta,	 com	 relação	 a	 se	 compreender	 o	 dinamismo	 de	 ocupação	 territorial	Mbyá,	
enquanto	processo	cultural,	é	que	a	ecologia	Guarani	não	se	restringe	aos	“recursos”,	nem	se	define	
por	 seu	valor	exclusivamente	produtivo.	Portanto,	vê-se	 legitimada	a	 interpretação	Mbyá,	 tanto	
quanto	 a	 sua	 narração,	 enfim,	 a	 sua	maneira	 de	 registrar	 e	 justificar	 sua	 permanência	 em	 seu	
território	ancestral,	seu	por	direito,	ou	seja,	a	Tekoá	Mirim.	Afinal,	segundo	Meliá	(1989),	“é	sempre	
em	função	da	palavra	inspirada	que	o	guarani	cresce	em	sua	personalidade	(...)”.		





Pois	é	na	 “terra	Guarani”	que	a	palavra	pode	 ser	 trocada	com	o	outro,	a	
reciprocidade	do	dizer.	A	palavra	só	tem	sentido	quando	é	dita	e	ouvida,	a	
palavra	 e	 a	 terra	 Guarani	 se	 dão	 na	 comunhão	 com	 o	 outro.	 A	 palavra	
Guarani	humaniza	e	diviniza	o	ser	Guarani	(CARVALHO	&	GODOY,	2011	b,	
p.124-125).	
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Ficando	 então,	 bastante	 claro	 como	 estava	 composta	 a	 concepção	 nada	 aleatória,	 ao	
contrário,	 como	 fora	 completamente	 consonante	 com	 as	 determinações	 sociocosmológicas,	









































aldeia.	 Ou	 seja,	 mesmo	 derivado	 de	 um	 deslocamento	 espacial	 e	 territorial	 constante,	 que	
caracteriza	o	modo	de	vida	Mbyá,	os	sucessivos	processos	de	interrupção	destas	movimentações	
migratórias	 que	 têm	 origem	 em	 questões	 míticas	 e	 religiosas,	 tanto	 quanto	 em	 questões	
pragmáticas	 de	 relacionamentos	 políticos	 circunscritos	 pelo	 cotidiano	 destes	 grupos,	 tais	
interrupções	 não	 se	 concretizam	 de	modo	 aleatório	 quanto	 ao	 que	 se	 refere	 à	 territorialidade	
escolhida.	 Assim,	 os	 processos	 de	 mobilidade	 territorial	 entre	 os	Mbyá,	 apesar	 de	 constantes,	
reafirmam-se	em	diferentes	temporalidades	por	domínios	naturais	específicos.	


















sociedade	 envolvente	 em	 relação	 a	 qualquer	 uma	 das	 aldeias	 Guarani	 no	 litoral	 sul	 paulista.	
Imediatamente,	todas	elas	assumem	uma	posição	de	união	e	unicidade	quanto	à	postura	de	defesa	








em	 regiões	 circunvizinhas.	 Ou	 seja,	 segundo	 os	 registros	 etnográficos	 que	 foram	 coletados	 em	
interlocução	com	o	Xeramo’i	Karaí	Mirim,	que	era	naquele	momento	o	detentor	dos	conhecimentos	




e	 culturalmente	 falando,	 os	 “verdadeiros”	Mbyá,	 em	 oposição	 aos	 outros	 Guarani	 das	 demais	
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genros	 (Martim),	 que	 segundo	 o	 xamã,	 apesar	 de	 ele	 deter	 os	 conhecimentos	 necessários	 à	
construção,	apenas	Martim	é	que	saberia	executá-los.	Assim,	como	há	muito	já	consta	na	literatura	
antropológica,	e	havia	sido	destacado	por	Lévi-Strauss,	pode-se	notar	no	contexto	acima	destacado,	
a	 existência	 de	 um	 fluxo	 de	 trocas,	 de	 conhecimentos	 (“bens”	 subjetivos)	 e	 indivíduos,	 para	 o	
estabelecimento	de	alianças.	A	estruturação	de	um	processo	consciente	de	articulação	seletiva	para	
o	estabelecimento	de	determinados	conjuntos	de	relações	políticas,	em	detrimento	de	outras.	
Já,	 quanto	 à	 conclusão	 dos	 trabalhos	 de	 construção	 da	 Casa	 de	 Rezas,	 para	 além	 das	
significações	cosmológicas	e	culturais	que	ela	expressa,	significa	também,	a	materialização	de	um	
complexo	conjunto	de	conhecimentos	ecológicos	e	de	uso	e	manejo	sustentável	do	ambiente	que	




levado	 a	 cabo	 pelos	 Mbyá	 na	 Tekoá	 Mirim,	 podem	 contribuir	 perfeitamente,	 para	 que	 seja	
compreendido	como	uma	clara	analogia	em	relação	a	outros	importantes	processos	de	construção	
que	 a	 referida	 população	 indígena	 está	 desenvolvendo	 em	 seu	 contexto	 cotidiano	 de	 relações	
diretamente	estabelecidas	com	a	sociedade	envolvente	na	contemporaneidade,	mas,	sobretudo,	
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representativos	 do	 Estado,	 sobretudo,	 quando	 a	 inoperância	 deste,	 passa	 a	 comprometer	
diretamente	às	suas	condições	de	vida.		
Outro	processo	de	luta	que	vem	sendo	construído	pelos	Mbyá	da	Tekoá	Mirim	se	caracteriza,	
pela	 ação	 das	 lideranças	 da	 aldeia,	 principalmente	 do	 cacique	 e	 dos	 professores,	 diz	 respeito	 à	
pressão	que	estes	vêm	exercendo	sobre	uma	esfera	estadual	de	representação	do	Estado,	a	saber,	
a	Diretoria	de	Educação	de	São	Vicente,	representante	direta	da	Secretaria	Estadual	de	Educação,	
sobre	 os	 assuntos	 relativos	 às	 escolas	 e	 a	 educação	 indígena.	 É	 justamente	 em	 oposição	 a	
precariedade	que	se	dirige	a	ação	das	lideranças	Mbyá,	que	em	perfeita	consonância	com	o	contexto	
contemporâneo	de	 luta	dos	povos	 indígenas	pela	valorização	de	 seus	conhecimentos,	 saberes	e	
processos	 educacionais	 próprios,	 elaboram	a	 construção	de	projetos	 e	propostas	pedagógicas	 e	
curriculares	propriamente	ditas,	que	não	apenas	valorizem,	mas	que	sejam	pautados	pelo	“sistema	
pedagógico”	peculiar	a	cultura	Mbyá.		
Entretanto,	 nenhum	 processo	 de	 luta	 que	 está	 contemporaneamente,	 sendo	 construído	
pelos	Mbyá	 da	 Tekoá	Mirim,	 é	 mais	 difícil	 do	 que	 aquele	 que	 se	 refere	 ao	 enfrentamento	 à	
morosidade	característica	aos	processos	legais	de	reconhecimento,	homologação	e	demarcação	da	
TI	Tekoá	Mirim.	Dificuldade	esta,	que	se	concretiza,	sobretudo,	pelo	fato	de	que	o	objetivo	final	
desta	 luta,	 ou	 seja,	 a	 demarcação	 legal	 submete	 os	Mbyá	 que	 lá	 vivem,	 a	 “fronts”	múltiplos	 e	
simultâneos	de	construção	desta	luta.	 Desta	forma,	os	Mbyá	da	Tekoá	Mirim	veem-se	frente	à	
necessidade	de	construírem	estratégias	de	luta	para	poderem	concretizar	o	enfrentamento,	para	
além	 dos	 preconceitos	 históricos	 que	 a	 sociedade	 envolvente	 mantém	 em	 relação	 aos	 povos	
indígenas,	principalmente	quando	se	trata	da	relação	estabelecida	entre	estas	populações	e	a	posse	
de	 suas	 terras.	 Haja	 vista,	 especificamente,	 ao	 que	 se	 refere	 aos	Mbyá	 da	 Tekoá	 Mirim,	 as	
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dificuldades	criadas	e	impostas	pelo	Poder	Executivo	Municipal	de	Praia	Grande,	tanto	quanto,	pelo	
Poder	Executivo	Estadual,	na	sua	ação	através	da	SEMA-SP,	cuja	atuação	junto	a	esta	comunidade	




demarcação	 fundiária	de	seu	 território	 tradicional.	E,	que	na	contemporaneidade,	diz	 respeito	à	
elaboração	 da	 estrutura	 institucional	 do	 país,	 haja	 vista,	 portanto,	 todos	 os	 processos	 legais	
relacionados	 à	 demarcação	 das	 TIs	 em	 território	 nacional	 estarem	 completamente	 paralisados.	
Situação	 esta,	 que	 se	 deve	 as	 discussões	 institucionais,	 que	 envolvem	 diretamente	 o	 Poder	
Executivo	e	o	Poder	Legislativo	federais,	e	indiretamente,	os	nefastos	e,	economicamente	falando,	
vultosos	 interesses	 dos	 lobistas	 que	 atuam	 em	 consonância	 com	 específicos	 representantes	
daqueles	poderes,	que,	por	sua	vez,	pretendem	alterar	todo	o	contexto	institucional,	jurídico	e	legal,	
àquilo	que	 se	 refere	às	demarcações	das	 terras	 indígenas,	 isto	por	meio	do	Projeto	de	Emenda	
Constitucional	nº215,	ou	simplesmente,	a	PEC	215.	Que	de	maneira	sumária,	pretende	anular	as	
atribuições	atuais	do	Poder	Executivo	Federal,	que	por	meio	das	atuações	da	FUNAI	e	do	Ministério	
da	 Justiça,	 são	 os	 responsáveis	 pela	 execução	 de	 todas	 as	 etapas	 relativas	 aos	 processos	 de	
reconhecimento,	homologação	e,	por	 conseguinte,	de	demarcação	das	 terras	 indígenas	no	país,	
para	então	transferi-las,	em	sua	integridade,	direta	e	unicamente,	para	o	Poder	Legislativo	Federal,	
isto	é,	para	o	Congresso	Nacional.		
Contudo,	 para	 uma	 real	 e	 crítica	 percepção	 deste	 contexto,	 é	 necessário	 que	 seja	
considerada	a	composição	histórica	da	bancada	de	maior	influência	daquela	casa,	e,	que	na	maioria	




falando,	 além	 de	 definir-se	 a	 partir	 de	 um	 caráter	 extremamente	 conservador,	 com	 a	 clara	
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àquelas	manifestadas	pelos	povos	indígenas,	principalmente,	quando	tais	interesses	se	referem	à	
propriedade	e	usos	de	terras	em	território	nacional.		
Assim,	 de	 maneira	 geral,	 a	 luta	 dos	 povos	 indígenas	 no	 Brasil,	 pelo	 reconhecimento	 e	
demarcação	 legal	 de	 seus	 territórios	 tradicionais,	 e	 especificamente,	 de	 modo	 semelhante,	 a	
construção	da	 luta	dos	Mbyá	 da	Tekoá	Mirim,	passam	a	 se	 caracterizar	na	contemporaneidade,	
como	um	complexo	processo,	 cujas	dificuldades	 se	multiplicam	quando	 se	passa	a	 considerar	o	
cenário	político	institucional	do	país	na	atualidade,	o	que	imediatamente,	causa	a	necessidade	de	
que	 múltiplos	 setores	 da	 sociedade	 civil	 organizada	 passem	 a	 reconhecer	 verdadeiramente,	 o	
contexto	que	circunscreve	as	problemáticas	relacionadas	às	questões	das	demarcações	das	Terras	
Indígenas.	 É,	 portanto,	 nesta	 perspectiva,	 que	 este	 trabalho	 propõe	 se	 constituir	 como	 uma	
colaboração,	ao	apresentar,	a	partir	de	evidências	etnográficas	e	antropológicas	a	ancestral	relação	





auxiliar	 às	 demandas	 dos	 povos	 indígenas	 e	 demais	 interessados,	 por	 instrumentos	 teóricos	 e	




















Assim,	 com	 relação	 às	 contribuições	 que	 este	 trabalho	 pretende	 concretizar,	 pode-se	
considerar,	que	ao	longo	do	seu	desenvolvimento,	ao	ter	sido	efetuado	o	processo	de	articulação	








estas	 culturas,	 que	 de	 modo	 ignorante,	 egoísta	 e	 violento	 lhes	 são	 outorgadas	 pela	 sociedade	
ocidental	 pretensamente	 civilizada.	 Pois,	 sob	 a	 argumentação	 preservacionista,	 se	 posicionam	
justificativas	contra	a	existência	das	populações	tradicionais	em	áreas	naturais	protegidas,	já	que	
consideram	 incompatíveis	 a	 presença/manutenção	 destas	 populações	 e	 a	 proteção	 da	
biodiversidade	naquelas	áreas.	O	que	atesta	o	desconhecimento	de	estudos	recentes	que	afirmam	




Enfim,	 considera-se	 conclusivamente,	 que	 mesmo	 sob	 a	 afirmativa	 da	 necessidade	 da	
reparação	histórica	e	jurídica	aos	povos	indígenas,	quanto	ao	reconhecimento	territorial	e	acesso	
aos	 seus	 direitos	 de	 posse	 e	 usos	 tradicionais	 permanentes,	 estes	 procedimentos	 devem	 se	
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submeter	as	concepções	e	usos	tradicionais,	previamente	estabelecidos	por	cosmologias	peculiares	
a	cada	uma	das	populações	indígenas	reparadas	pelas	políticas	fundiárias	do	Estado.		
Já,	 quanto	 aos	Mbya	 da	 Tekoá	Mirim,	 apesar	 das	 dificuldades	 decorrentes	 da	 luta	 pelo	






bastante	 evidente,	 é	 perfeitamente	 claro	 para	 eles	 que	 a	 sua	 espacialidade,	 culturalmente	




Porém,	 de	 maneira	 também	 consciente,	 os	Mbyá	 articulam	 novas	 ações	 políticas,	 para	
subverterem	as	 limitações	cosmológicas	que	a	demarcação	de	sua	tekoá	 lhes	 imputará	quanto	à	
concretização	de	seu	Nhanderekó,	 isto	é,	concebem	conscientemente,	a	rearticulação	política	de	
sua	espacialidade,	evidenciada	pela	tangência	 física	das	unidades:	aldeias,	quando	 legalmente	 já	









e	 circunscreve	 suas	 aldeias.	 Portanto,	para	eles,	 suas	Tekoá,	 são	 compreendidas	 como	devendo	
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existir,	 não	 como	 áreas	 isoladas	 e	 estanques	 -	 como	 quer	 decidir	 o	 Estado	 através	 dos	
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